
1444 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 62 — 14 de Março de 2001

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 204/2001

de 14 de Março

O Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro, que
aprova o sistema de incentivos do Estado à comunicação
social, determina que seja fixada a documentação a apre-
sentar no processo de candidatura aos diferentes incen-
tivos nele previstos.

No que concerne aos incentivos mencionados nas sec-
ções I a III do capítulo III, dispõe o mesmo diploma
que, verificado o preenchimento das condições de
acesso, as respectivas candidaturas serão graduadas de
acordo com critérios a estabelecer em portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da comunicação
social.

Preceitua-se ainda que, para o acesso a tais incentivos,
se estabeleça a ordem de prioridades a considerar na
apreciação das candidaturas, tendo em conta, nomea-
damente, a ausência de fins lucrativos, os incentivos de
que beneficiaram, o número de trabalhadores efectivos
afectos à área da informação, o índice de desenvolvi-
mento dos municípios envolvidos, as respectivas con-
dições de concorrência e, quando aplicável, a periodi-
cidade das publicações.

Assim, nos termos da alínea c) do artigo 199.o da
Constituição e ao abrigo dos artigos 4.o, 37.o, n.o 2, e
38.o do Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro,
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, o seguinte:

1.o As candidaturas aos incentivos previstos no
Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro, são apre-
sentadas em requerimento dirigido ao membro do
Governo responsável pela área da comunicação social,
entregue no Instituto da Comunicação Social (ICS),
sendo necessários à instrução dos processos os seguintes
elementos:

a) Documento comprovativo da situação tributária
regularizada, emitido pela repartição de finan-
ças do domicílio ou sede da entidade reque-
rente;

b) Documento comprovativo da situação contribu-
tiva regularizada perante a segurança social;

c) Orçamento justificativo da verba solicitada,
excepto tratando-se dos incentivos indirectos a
que se refere o artigo 2.o, n.o 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro;

d) Demais documentos comprovativos do preen-
chimento das condições de acesso e dos fun-
damentos do pedido apresentado ou outros que
o ICS entenda necessários à apreciação da
candidatura.

2.o Sem prejuízo do disposto na lei geral, o reque-
rimento a que se refere o número anterior deve também
conter:

a) No caso de candidaturas apresentadas por pes-
soas singulares, a respectiva assinatura reconhe-
cida por exibição do bilhete de identidade, da
sua fotocópia simples ou por qualquer outro
meio previsto na lei;

b) No caso de candidaturas apresentadas em nome
de pessoas colectivas, assinatura reconhecida na
qualidade e com poderes para o acto;

c) No caso de candidaturas apresentadas em nome
de fábricas de igrejas paroquiais ou outras ins-
tituições religiosas, assinatura do respectivo res-
ponsável, com aposição do selo branco ou
carimbo da entidade candidata.

3.o Tratando-se de candidaturas formuladas em
nome dos agrupamentos a que se referem respectiva-
mente a alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o, a alínea d)
do n.o 1 do artigo 20.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro, é ainda
necessária a apresentação de cópia do documento que
formaliza a constituição da entidade candidata.

4.o Após a verificação dos documentos exigidos, as
candidaturas aos incentivos previstos nas secções I a
III do capítulo III do diploma referido no número anterior
que tenham sido seleccionadas são graduadas por ordem
decrescente, através da aplicação da seguinte fórmula:

(1a+2c+1f+1e)–[3d+2(b+g)]

sendo que:

a) a corresponde às entidades sem fins lucrativos,
b ao conjunto dos incentivos recebidos nos últi-
mos cinco anos, c ao número de trabalhadores
efectivos afectos à área da informação, d ao
índice de desenvolvimento social, e ao factor
de concorrência, f à periodicidade/horas de pro-
gramação própria e g ao incentivo solicitado no
projecto;

b) O valor atribuído à letra a da fórmula referida
é de 0,5;

c) O valor atribuído à letra e é de 0,5, no caso
de o pedido ser apresentado por entidade pro-
prietária de publicação cuja sede de redacção
se encontre localizada em município onde não
exista publicação congénere;

d) À letra e corresponde o valor de 0,5, tratando-se
de candidatura apresentada por operadores
radiofónicos localizados em municípios onde
exista mais de uma frequência de rádio local
atribuída, com programação congénere;

e) À letra f aplica-se a seguinte tabela:

Periodicidade

Até trissemanal — 2;
De bissemanal a semanal — 1,5;
De trimensal a bimensal — 1;
Mensal — 0,5;
Superior a mensal — 0;

Horas de programação própria

8 horas-9 horas — 0;
9 horas-10 horas — 0,5;
10 horas-14 horas — 1;
14 horas-18 horas — 1,5;
18 horas-24 horas — 2.

5.o Concluída a graduação das candidaturas, o ICS
elabora as listas finais, de acordo com os diversos incen-
tivos para os diferentes meios de comunicação social,
que serão submetidas a despacho do membro do
Governo responsável pela área da comunicação social.

6.o No que se refere ao incentivo mencionado no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Feve-
reiro, e após a graduação das candidaturas, estas serão



N.o 62 — 14 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1445

sujeitas a parecer da comissão de acompanhamento refe-
rida no artigo 25.o do mesmo diploma.

O Secretário de Estado da Comunicação Social,
Alberto Arons Braga de Carvalho, em 20 de Fevereiro
de 2001.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 205/2001

de 14 de Março

O quadro de pessoal do Hospital de São Francisco
Xavier carece do quarto reajustamento, no grupo de
pessoal técnico superior da carreira médica hospitalar,
de modo a permitir dotar o Hospital com os recursos
humanos necessários para assegurar o melhor funcio-

namento dos serviços e a qualidade dos cuidados pres-
tados aos doentes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da

Saúde e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que o quadro de pessoal do Hospital de São
Francisco Xavier, aprovado pela Portaria n.o 1109/94,
de 12 de Dezembro, posteriormente alterado pelas Por-
tarias n.os 985/95, de 17 de Agosto, 255/97, de 15 de
Abril, e 130/98, de 4 de Março, seja de novo alterado
pelo quadro anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Em 19 de Fevereiro de 2001.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MAPA ANEXO

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . . . – Anatomia patológica . . . . . . . . . Médica hospitalar . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
3

– Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

4
18

– Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

2
6

– Cirurgia geral . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

4
12

– Cirurgia vascular . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
3

– Fisiatria/medicina física e de
reabilitação.

Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

– Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

4
14

– Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
4

– Medicina interna . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

4
(a) 26

– Nefrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
3


